
Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «JURADO»
(pedido de registo n.o 240 218).

Produto ou serviço: Produto da classe 30.

Titular da marca objecto do pedido: CAFETAL DE COSTA RICA
S.A.

Decisão impugnada perante a Câmara de Recurso: Indeferimento,
pela Divisão Jurídica e de Administração de Marcas, do pedido
de restitutio in integrum apresentado pela recorrente, titular da
marca objecto do litígio, na sequência da anulação do registo da
referida marca pelo facto de o respectivo titular não ter pedido a
sua renovação.

Decisão da Câmara de Recurso: Negado provimento ao recurso.

Fundamentos invocados: Violação do direito de defesa e interpre-
tação errada, no caso vertente, dos artigos 47.o e 78.o, n.o 1, do
Regulamento (CE) n.o 40/94, sobre a marca comunitária.

Recurso interposto em 19 de Novembro de 2007 — Aer
Lingus Group/Comissão

(Processo T-411/07)

(2008/C 8/43)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Aer Lingus Group plc (Dublin, Irlanda) (represen-
tantes: A. Burnside, Solicitor, B. van de Walle de Ghelcke, lawyer,
T. Snels, lawyer)

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular a decisão controvertida, adoptada pela Comissão das
Comunidades Europeias em 11 de Outubro de 2007;

— Condenar a Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Através do presente recurso, a recorrente pede a anulação da
Decisão C(2007) 4600 da Comissão, de 11 de Outubro de
2007, pela qual a Comissão indeferiu o pedido da recorrente
para iniciar um procedimento ao abrigo do artigo 8.o, n.o 4 e
adoptar medidas provisórias, ao abrigo do artigo 8.o, n.o 5, do
Regulamento (CE) n.o 139/2004 do Conselho («regulamento das
concentrações comunitárias»), na sequência da Decisão

C(2007) 3104 da Comissão, de 27 de Junho de 2007 («decisão
de interdição»), que declara uma operação de concentração
incompatível com o mercado comum e com o funcionamento
do Acordo EEE (processo n.o COMP/M.4439 — Ryanair — Aer
Lingus).

A recorrente sustenta que a Comissão interpretou e aplicou
incorrectamente os artigos 8.o, n.o 4 e 8.o, n.o 5 do regulamento
das concentrações comunitárias, ao declarar que não tinha
competência para exigir à Ryanair, na sequência da decisão de
interdição, a venda da sua participação minoritária na Aer
Lingus, ou para tomar outras medidas para restabelecer o status
quo anterior, ou para adoptar entretanto medidas provisórias.

Em especial, a recorrente alega que, do facto de a Comissão ter
tratado explicitamente esta participação minoritária e a OPA da
Ryanair sobre a Aer Lingus como partes integrantes da mesma
concentração, resulta que a concentração proibida foi parcial-
mente realizada. A recorrente acrescenta que os artigos 8.o, n.o 4
e 8.o, n.o 5, do regulamento das concentrações comunitárias
autorizam a Comissão, nestas circunstâncias, a tomar medidas
relativamente aos efeitos negativos sobre a concorrência resul-
tantes desta participação minoritária, que liga duas empresas
consideradas as principais concorrentes a nível dos transportes
aéreos com destino e origem na Irlanda.

A recorrente sustenta ainda que a Comissão violou o artigo 21.o,
n.o 3, do regulamento das concentrações comunitárias, ao não
declarar a sua competência exclusiva e, em vez disso, ao deixar
aberta uma possibilidade de intervenção dos Estados-Membros.

Recurso interposto em 14 de Novembro de 2007 — Bayern
Innovativ/IHMI — Life Sciences Partners Perstock

(LifeScience)

(Processo T-413/07)

(2008/C 8/44)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Bayern Innovativ — Bayerische Gesellschaft für Inno-
vation und Wissenstransfer mbH (Nuremberga, Alemanha)
(representantes: A. Beschorner, B. Glaser e C. Thomas, advo-
gados)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Life Sciences Part-
ners Perstock N.V. (Amsterdão, Países-Baixos)
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Pedidos da recorrente

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Insti-
tuto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese-
nhos e modelos) (IHMI) de 2 de Agosto de 2007 (processo
R 1545/2006-1) relativa à marca comunitária n.o 3.585.957
«LifeScience».

— Rejeitar a oposição n.o B 795.270 deduzida pela interveni-
ente.

— Ordenar ao IHMI que registe a marca comunitária
n.o 3.585.957 «LifeScience» tal como foi publicada.

— Condenar o IHMI nas despesas do processo no Tribunal de
Primeira Instância e condenar a interveniente nas despesas
do processo na Câmara de Recurso.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A recorrente.

Marca comunitária em causa: A marca figurativa comunitária
representando, a cores, uma cadeia espiral de ADN, um óvulo e
uma grelha e que contém o elemento nominativo «LifeScience»,
para bens e serviços das classes 16, 35, 36, 41 e 42 — pedido
n.o 3.585.957

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: Life
Sciences Partners Perstock N.V.

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: A marca figurativa
comunitária representada por uma mulher nua envolta numa
cadeia de ADN e que contém os elementos nominativos «Life
Sciences Partners», para bens e serviços das classes 35 e 36 —
pedido n.o 2.136.026

Decisão da Divisão de Oposição: Deferimento da oposição

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso.

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8.o, n.o 1, alínea b), do
Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho.

Recurso interposto em 21 de Novembro de 2007 —
RedEnvelope Inc./IHMI

(Processo T-415/07)

(2008/C 8/45)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: RedEnvelope Inc. (São Francisco, Estados Unidos da
América) (Representante: A. Poulter, advogado)

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Red Letter Days, Ltd
(Londres, Reino Unido)

Pedidos da recorrente

— Anulação da Decisão R 1117/2005-1 da Primeira Câmara
de Recurso, de 14 de Setembro de 2007, na medida em que
admitiu novas provas para fundamentar a oposição;

— Condenação do recorrido nas despesas do presente recurso.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A recorrente.

Marca comunitária em causa: Marca figurativa «RedENVELOPE»
para serviços das classes 35 e 42 — pedido n.o 1 601 327

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: Red
Letter Days Ltd.

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: Marcas nomi-
nativas e figurativas nacionais registadas e não registadas «RED
LETTER», «RED LETTER DAYS» e «RED LETTER DAYS PLC»,
para produtos e serviços das classes 9, 14, 16, 18, 21, 22, 25,
26, 33, 36, 39, 41, 42, 43 e 44

Decisão da Divisão de Oposição: Oposição deferida parcialmente

Decisão da Câmara de Recurso: Anulação da Divisão de Oposição
e remessa do processo à Divisão de Oposição para reapreciação
no que respeita ao artigo 8.o, n.o 4, do Regulamento do
Conselho n.o 40/94

Fundamentos invocados: Violação do artigo 74.o, n.o 2, do Regula-
mento do Conselho n.o 40/94, na medida em que a Câmara de
Recurso admitiu novas provas, as quais permitirão à Divisão de
Oposição proferir uma decisão com base em provas que não
estavam disponíveis anteriormente e sobre as quais a recorrente
não teve oportunidade de se pronunciar perante a Divisão de
Oposição.
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